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ORDEM

A ORDEM
São atos próprios dos 
advogados a elaboração de 
contratos e a prática dos 
atos preparatórios tendentes 
à constituição, alteração 
ou extinção de negócios 
jurídicos, designadamente 
os praticados junto de 
conservatórias e cartórios 
notariais.

Lei n.º 49/2004, de 24 de 
agosto, artº 1/6/a
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Em debate
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Decisões

 
TJUE OBRIGA RYANAIR 
A INDEMNIZAR POR 
“CIRCUNSTÂNCIAS 
EXCEPCIONAIS”

STJ DECIDE QUE MÃE DE CRIANÇA 
COM MALFORMAÇÕES DEVE SER 
INDEMNIZADA



ÁLVARO RODRIGUES
In CM

CÂNDIDA ALMEIDA
In DN

BARACK OBAMA
Discurso de tomada de posse 
como Presidente dos EUA

BJÖRK
In DN

CAVACO SILVA
In DN

NORONHA NASCIMENTO
In CM

ANTÓNIO MARINHO E PINTO
In Público

PAULA TEIXEIRA DA CRUZ
In DN

JOANA MARQUES VIDAL
In DN

ARMÉNIO CARLOS
In JN

ANTÓNIO CLUNY
In I

DIOGO FREITAS DO AMARAL
In Visão

ANDRÉ ABRANTES AMARAL
In Diário Económico

RUI CARDOSO
In CM

LUÍS MENEZES LEITÃO
In I online

JOANA MARQUES VIDAL
In Público

JOSÉ PACHECO PEREIRA
In Público

PEDRO MARQUES LOPES
In DN

PINTO MONTEIRO
In TSF

PAPA BENTO XVI 
In Público online
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Quem disse o quê...
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Formação
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Congressos . Conferências . Cursos . Seminários . Debates

Prémio Morais e Castro 

Curso de Inglês Jurídico  
em Londres

Prémio Consciência  
e Liberdade 2013 

Congresso de Processo Civil

X Curso de Pós-Graduação 
em Justiça Administrativa  
e Fiscal

XXIII Encontro  
da Associação  
das Universidades  
de Língua Portuguesa 



DESTAQUE

DESTAQUE
A Lei 2/2013 de 10 de 
janeiro veio estabelecer 
o regime jurídico de 
criação, organização 
e funcionamento das 
associações públicas 
profissionais, alterando 
de forma radical a 
estrutura das várias 
ordens profissionais.
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Um dia no...
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“O país tem um bocadinho os olhos 
postos em nós”

texto Ana Isabel Cabo fotos Madalena Aleixo

TRIBUNAL DA CONCORRÊNCIA
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PROCESSOS COMPLEXOS

REFORÇO DE JUÍZES

Cláudia Roque, juiz presidente do 
Tribunal da Concorrência

A CRISE VEIO AUMENTAR 
O NÚMERO DE 
PROCESSOS
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Um dia no...

ADVOGADOS PREPARADOS

JUSTIFICAVA-SE UM 
TRIBUNAL DEDICADO À 

CONCORRÊNCIA



Os funcionários têm tido formação na área da concorrência
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MAGISTRADOS E 
FUNCIONÁRIOS 

CONTENTES COM O 
TRIBUNAL
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Destaque 
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ESTÁGIO
O artigo 8.º, n.º 2, alínea a), determina que a duração 
máxima do regime de estágio de acesso à profissão 
não pode exceder os 18 meses.

ÓRGÃOS
O artigo 15.º, n.º 2, obriga a que as associações 
profissionais disponham de:
a) Uma assembleia representativa, com poderes 
deliberativos gerais, eleita através do sistema de 
representação proporcional, nos círculos eleitorais 
definidos nos estatutos, podendo incluir uma 
representação das estruturas regionais; 
b) Um órgão executivo colegial, com poderes de 
direção e gestão; 
c) Um órgão de supervisão, que pode incluir 
elementos estranhos à profissão até um terço da sua 
composição; 
d) Um órgão de fiscalização de gestão patrimonial e 
financeira, que inclui um revisor oficial de contas.

O artigo 15.º, n.º 3, admite que os estatutos das 
ordens profissionais possam prever a existência de 
um presidente ou de um bastonário como presidente 
do órgão executivo ou um órgão autónomo, com 
competências próprias. 

O artigo 15.º, n.º 9, estabelece que a eleição direta 
do bastonário está sujeita às regras de eleição 
do Presidente da República, com as necessárias 
adaptações. 

O artigo 15.º, n.º 11, impõe que às estruturas regionais 
e locais devem ter como órgãos obrigatórios a 
assembleia dos profissionais inscritos na respetiva 
circunscrição territorial e um órgão executivo eleito 
por aquela assembleia.

ELEGIBILIDADE
O artigo 16.º determina que a elegibilidade para o 
cargo de membro dos órgãos com competências 
executivas pode estar sujeito a um tempo mínimo de 
exercício nunca superior a cinco anos e para o cargo 
de presidente, de bastonário ou de membro do órgão 
de competência disciplinar nunca superior a dez anos.

PODER DISCIPLINAR 
O artigo 18.º, n.º 4, reforça a obrigatoriedade do 
pagamento das quotas, sendo que o incumprimento 

por um membro do dever de pagar quotas pode dar 
lugar à aplicação de sanção disciplinar de suspensão 
quando se apure que aquele incumprimento é culposo 
e se prolongue por um período superior a 12 meses. 

O artigo 18.º, n.os 7 e 8, determina que o exercício 
das funções disciplinares continua a ser definido nos 
respetivos estatutos; porém, nos casos omissos serão 
aplicadas com adaptações as normas procedimentais 
previstas no estatuto disciplinar dos trabalhadores que 
exercem funções públicas. 

O artigo 18.º, n.º 9, estabelece que têm legitimidade 
para participar factos suscetíveis de constituir infração 
disciplinar ao órgão de competência disciplinar: a) os 
órgãos que governam a associação; b) o provedor 
dos destinatários dos serviços, quando exista; c) 
o Ministério Público; d) qualquer pessoa direta ou 
indiretamente afetada pelos factos participados. 

PROVEDOR, UMA NOVA FIGURA
O artigo 20.º prevê que as associações públicas 
podem designar uma personalidade independente 
com a função de defender os interesses dos 
destinatários dos serviços profissionais 
prestados pelos seus membros. Este 
cargo, a ser exercido por um membro da 
associação, obriga à suspensão da sua 
inscrição. 

TRANSPARÊNCIA
O artigo 23.º obriga a que 
sejam disponibilizado online 
o registo atualizado 
dos profissionais 
inscritos, bem como 
das sociedades 
profissionais. A 
associação 
tem que 

O que irá mudar no Estatuto 
da Ordem dos Advogados

ALTERAÇÕES



disponibilizar online o procedimento para apresentar 
queixa ou reclamação relativamente aos serviços 
prestados pelo profissional no âmbito da sua 
atividade. 

ACESSO À PROFISSÃO
O artigo 24.º, n.º 4, estatui que a inscrição para 
acesso à profissão, caso seja obrigatória, depende 
apenas da titularidade da habilitação legalmente 
exigida para o exercício da profissão.
 
O artigo 24.º, n.º 7, determina que não é permitida a 
fixação de numerus clausus no acesso à profissão, 
salvo no caso de profissões que prossigam, na 
globalidade ou em alguns dos seus atos e atividades 
missões específicas de interesses público (artigo 33.º, 
n.º 1). 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL
O artigo 31.º estabelece que os estatutos das 
associações públicas podem fazer depender o 
exercício da profissão da subscrição de um seguro 
obrigatório de responsabilidade civil profissional.

PUBLICIDADE
O artigo 32.º estatui que as profissões não podem 
estar sujeitas a uma proibição absoluta de qualquer 
modalidade de publicidade, sendo que as restrições 
terão de justificar-se em razões imperiosas de 
interesse público. 

REGIME FINANCEIRO E LABORAL
O artigo 42.º determina que os orçamentos das 
associações públicas profissionais devem ser 
aprovados pela assembleia representativa e ficam 
sujeitos às regras de equilíbrio orçamental e de 
limitação do endividamento estabelecidas em 
diploma próprio, ao regime do código dos contratos 
públicos, ao regime de normalização contabilística 
para entidades do setor não lucrativo, que integra o 
sistema de normalização contabilística. 

TUTELA ADMINISTRATIVA
O artigo 45.º estabelece que as associações 
públicas estão sujeitas a tutela da legalidade idêntica 
à exercida pelo governo sobre a administração 
autónoma territorial. A tutela administrativa é de 
natureza essencialmente inspetiva, salvo no âmbito 
da tutela de legalidade sob os regulamentos que 
versem sobre os estágios profissionais, as provas 

profissionais de acesso à profissão e as especialidades 
profissionais só produzem efeitos após homologação 
da respetiva tutela.

CONTROLO JURISDICIONAL
O artigo 46.º estabelece que as decisões das 
associações públicas profissionais praticadas no 
exercício de poderes públicos estão sujeitas ao 
contencioso administrativo. Tem legitimidade para 
impugnar a legalidade dos atos e regulamentos das 
associações públicas profissionais: os interessados, 
nos termos das leis do processo administrativo, o 
Ministério Público, o membro do governo que exerce 
os poderes de tutela sobre a respetiva associação 
pública profissional e o Provedor de Justiça.

O artigo 47.º estabelece que as associações públicas 
profissionais estão sujeitas à jurisdição do Tribunal de 
Contas.

DEVERES DE INFORMAÇÃO
O artigo 48.º determina a obrigatoriedade de as 
associações públicas profissionais elaborarem 
anualmente um relatório sobre o desempenho 
das suas atribuições, o qual deve ser apresentado 
à Assembleia da República e ao governo até 31 de 
Março de cada ano. E acrescenta que os Bastonários 
devem prestar às comissões parlamentares toda a 
informação de que estas necessitem.
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O projeto do Estatuto da Ordem dos Advogados

ESTRUTURA DA ORDEM DOS ADVOGADOS

O artigo 2.º mantém a estrutura da Ordem em sete circunscrições, 

agora designadas de regiões, como sendo Lisboa, Porto, Coimbra, 

Faro, Évora, Açores e Madeira. 

O artigo 9.º determina a existência de novos órgãos, que se classifi-

cam de órgãos nacionais, regionais e locais, sendo que a Assembleia 

Geral é substituída pela Assembleia de Representantes, passando 

ainda a existir a figura do provedor dos clientes, bem como um con-

selho fiscal. 

O artigo 9.º, n.º 2, define os órgãos nacionais como sendo:

a) Congresso dos Advogados Portugueses (art. 26.º); 

b) Assembleia de Representantes (art. 32.º);

c) Bastonário (art. 38.º);

d) Presidente do Conselho Superior (art. 40.º);

e) Conselho Superior (art. 41.º);

f) Conselho Geral (art. 44.º);

g) Provedor dos Clientes (art. 46.º-A);

h) Conselho Fiscal (art. 46.º-B);

O artigo 9.º, n.º 3, define os órgãos regionais e locais como sendo:

a) Assembleias Regionais (art. 47.º);

b) Conselhos Regionais (art. 49.º);

c) Presidentes dos Conselhos Regionais (art. 51.º);

d) Conselhos de Deontologia (art. 52.º);

e) Presidentes dos Conselhos de Deontologia (art. 55.º);

f) Assembleias de Comarca (art. 56.º);

g) As Delegações e os Delegados de Comarca (arts. 57.º e 58.º).

O artigo 10.º fixa o período de duração dos mandatos em três anos 

civis e determina que só são reelegíveis para mandato consecutivo 

dois terços dos membros dos órgãos colegiais. 

O artigo 11.º determina que só podem ser eleitos ou designados para 

os órgãos da Ordem dos Advogados os advogados com inscrição em 

vigor e sem qualquer punição de caráter disciplinar superior à censu-

ra nos últimos 10 anos. 

O artigo 14.º impõem que o não exercício do direito de voto sem 

motivo justificado passa a ser sancionado com uma multa de mon-

tante igual a cinco vezes a quotização mensal. 

O artigo 15.º clarifica a gratuitidade do exercício dos cargos na Or-

dem, com exceção do Bastonário, salvo quando se encontre em de-

dicação exclusiva e com suspensão da atividade, ressalvada a pos-

sibilidade de o Bastonário poder fazer intervenções como advogado, 

desde que não remuneradas e em defesa da dignidade da advoca-

cia, do Estado de direito e dos direitos humanos.

O artigo 18.º, no que respeita aos efeitos das penas disciplinares no 

exercício de cargos, diz que o exercício de qualquer cargo eletivo da 

Ordem dos Advogados caduca sempre que o respetivo titular seja 

punido disciplinarmente com pena superior à multa de quantitativo 

até ao valor da alçada dos tribunais de comarca e após o trânsito em 

julgado da respetiva decisão. 

O artigo 25.º-A introduz a figura do referendo, que determina que os 

advogados possam ser chamados a pronunciar-se, a nível nacional 

e a título vinculativo ou consultivo, sobre assuntos da competência 

do Bastonário, do Conselho Geral ou da Assembleia de Representan-

tes que devam ser aprovados por regulamento ou decididos por ato 

concreto. Excluem-se as questões de natureza disciplinar e de na-

tureza financeira.

ALTERAÇÕES AOS ÓRGÃOS NACIONAIS

Congresso  
O artigo 30.º, n.º 2, admite que o Congresso possa ser convocado 

com uma antecedência de seis meses. 

O artigo 31.º, por sua vez, estabelece que a realização de Congresso 

Extraordinário, a ocorrer, depende: 

a) Da iniciativa do Bastonário; 

b) Da deliberação tomada pela Assembleia de Representantes com 

maioria de dois terços; 

c) De requerimento da décima parte dos advogados com inscrição 

em vigor, os quais indicam simultaneamente os seus representantes 

na comissão organizadora do Congresso e os temas que pretendem 

debater. 

ASSEMBLEIA DE REPRESENTANTES 

O artigo 32.º estabelece que a Assembleia de Representantes (que 

vem substituir a Assembleia Geral) é constituída por representan-

tes eleitos em cada uma das regiões da Ordem dos Advogados, pelo 

sistema da média mais alta de Hondt, nos termos do regulamento 

eleitoral. Cada região elegerá dois representantes, mais um por cada 

200 advogados inscritos na respetiva área geográfica.

Caberá à Assembleia de Representantes, entre outras, as seguintes 

competências: aprovar o plano anual de atividades do Conselho Ge-

ral, bem como o relatório anual de atividades, e apreciar a atividade 

do Conselho Geral; aprovar o orçamento e suas eventuais alterações, 

bem como as contas da Ordem, sob proposta do Conselho Geral; 

aprovar os regulamentos de inscrição dos advogados portugueses, 

o regulamento de registo e inscrição dos advogados provenientes de 

outros Estados, o regulamento de inscrição dos advogados estagiá-

rios, o regulamento de estágio, da formação contínua e da formação 

especializada, com inerente atribuição do título de advogado espe-

cialista, o regulamento de inscrição de juristas de reconhecido mé-

rito, mestres e outros doutores em Direito, o regulamento sobre os 

fundos dos clientes, o regulamento da dispensa de sigilo profissional, 

o regulamento do trajo e insígnia profissional e o juramento a prestar 

pelos novos advogados, o regulamento sobre domicílio profissional, 

o regulamento sobre laudos, e os demais regulamentos previstos 

nos Estatutos e na lei sobre o exercício da profissão; aprovar o re-

gulamento eleitoral, o regulamento do referendo e o regulamento de 

perda e de substituição de mandatos; aprovar o regulamento disci-

plinar e o regulamento dos laudos, sob proposta do Conselho Supe-

rior; aprovar os regulamentos sobre a organização e funcionamento 

da Ordem, designadamente os dos diversos institutos e serviços; o 

regulamento do serviço do Provedor dos Clientes; o regulamento da 

biblioteca e das instalações; o regulamento financeiro, os regula-

mentos sobre prémios e medalhas da Ordem, os relativos às atri-

buições e competências do seu pessoal e os relativos à contratação 

e despedimento do pessoal da Ordem dos Advogados; fixar o valor 

das quotas a pagar pelos advogados, bem como o regulamento de 

taxas da Ordem; autorizar, por maioria absoluta dos seus membros, 

a abertura de processo disciplinar contra o Bastonário, o Presidente 

da Assembleia de Representantes e o Presidente do Conselho Supe-

rior; designar os membros do Conselho Fiscal da Ordem; aprovar as 

propostas de alteração dos Estatutos da Ordem. 

BASTONÁRIO 
Às competências do Bastonário previstas no artigo 39.º da Lei 

15/2005, ainda em vigor, acresce a possibilidade de o mesmo se 

poder pronunciar publicamente, nessa qualidade, sobre questões 

judiciais ou profissionais pendentes, sempre que o considere neces-

sário à defesa do Estado de direito, da dignidade da advocacia e dos 

direitos humanos.

CONSELHO SUPERIOR
O artigo 41.º estabelece que o Conselho Superior é o supremo ór-

gão jurisdicional da Ordem dos Advogados, sendo composto por 21 

membros eleitos a nível nacional pelo método da média mais alta de 

Hondt, nos termos do regulamento eleitoral, e sendo o Presidente, 

com voto de qualidade, o primeiro nome da lista mais votada. 

As listas devem observar uma adequada distribuição 

territorial dos candidatos, devendo incluir 

advogados de todas as regiões 

nos primeiros dez lugares 

da lista. 
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PROVEDOR DOS CLIENTES
O artigo 46.º-A ocupa-se da designação e funções do Provedor dos Clientes, sendo que o mesmo é designado pela Assembleia dos Re-presentes por maioria absoluta dos seus membros, sob proposta do Bastonário. Os advogados envolvidos em queixas analisadas pelo Provedor têm a obrigação de colaborar nas suas averiguações.

CONSELHO FISCAL
O artigo 46.º-B define o próprio órgão, a sua composição e ainda as suas competências.

ÓRGÃOS REGIONAIS E LOCAIS 
Os artigos 47.º e 48.º regulam, respetivamente, as matérias relativas às Assembleias Regionais e as reuniões das Assembleias Regionais.

EXERCÍCIO DA ADVOCACIA
O artigo 64.º acentua a liberdade de exercício e determina que não possa ser deduzida acusação em processo penal contra advogados, por atos praticados no exercício da advocacia, sem um parecer pré-vio a emitir pelo órgão disciplinar competente, no prazo máximo de 30 dias. Os advogados e advogados estagiários estão isentos de cus-tas, em todos os processos em que sejam parte, por atos praticados no âmbito do patrocínio forense.

O artigo 75.º reforça o direito de protesto, estabelecendo que o ad-vogado pode exercer o direito de protesto sem necessidade de prévia indicação ou explicitação do respetivo conteúdo, bem como, passa a garantir que o advogado pode efetuar participações aos Conselhos Superiores das Magistraturas e do Ministério Público sobre quaisquer factos de que tenha conhecimento e que sejam suscetíveis de cons-tituir falta disciplinar, e ainda reclamar e recorrer das respetivas de-liberações.

INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS O artigo 77.º institui que, além dos impedimentos previstos na Lei 5/2005 (actual EOA), é incompatível o cargo de vereador de câmara municipal, o de assessor, de administrador, de funcionário, de agente ou de contratado dos respetivos gabinetes e serviços.

O artigo 78.º alarga o âmbito dos impedimentos, nomeadamente quanto aos advogados que sejam membros das assembleias repre-sentativas das autarquias locais, bem como os respetivos adjuntos, assessores, secretários, funcionários, agentes ou outros contratados dos respetivos gabinetes ou serviços, estão impedidos, em qualquer foro, de patrocinar, diretamente ou por intermédio de sociedade de que sejam sócios, ações em favor ou contra as respetivas autarquias locais, bem como de intervir em qualquer atividade da assembleia a que pertençam sobre assuntos em que tenham interesse profissio-nal diretamente ou por intermédio de sociedade de advogados a que pertençam.

ENTIDADES PÚBLICAS E EQUIPARADASO artigo 82.º-A estabelece, ex novo, que os serviços profissionais prestados a entidades públicas, incluindo as empresas públicas e as entidades públicas de direito privado, estão sujeitos ao regime da contratação pública, nos termos da respetiva legislação. As en-tidades referidas no número anterior divulgarão anualmente o valor pago por serviços de advocacia, bem como os critérios de seleção dos seus advogados, quando não tenha lugar por concurso público. O advogado ou a sociedade de advogados que patrocine ou tenha pa-trocinado ações a favor ou contra as entidades referidas no n.º 1 es-tão impedidos de patrocinar ações contra ou a favor dessas mesmas entidades, respetivamente, sem que tenha decorrido um período de um ano após a cessação do patrocínio anterior.

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVILO artigo 99.º vem condicionar o exercício da advocacia à posse de um seguro de responsabilidade civil profissional que garanta os riscos inerentes à atividade do advogado, por um capital de montante não inferior ao que seja fixado pelo Conselho Geral e que tem como limite mínimo 150.000 euros, sem prejuízo do regime especialmente apli-cável às sociedades de advogados.

REGIME FINANCEIRO DA ORDEM DOS ADVOGADOSOs artigos 173.º-A e 173.º-B estabelecem as regras da autonomia financeira e da independência orçamental da Ordem dos Advogados, bem como a regra do equilíbrio orçamental a que os orçamentos passam a estar sujeitos. 
O artigo 175.º-A institui o regime da cobrança coerciva de quotas, tramitado em processo de execução de custas, junto dos tribunais judiciais, servindo de título executivo a certidão da conta da dívida.

INSCRIÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL O artigo 183.º-A institui que o acesso à profissão de advogado pres-supõe a licenciatura em Direito obtida antes do Processo de Bolonha ou o mestrado em Direito obtido depois do Processo de Bolonha. Po-dem ainda os licenciados em Direito depois do Processo de Bolonha ter acesso ao estágio, desde que aprovados num exame nacional de acesso, a criar em termos a definir pelo Conselho Geral, ficando, po-rém, a sua admissão às provas de agregação dependente da conclu-são com êxito do curso de mestrado.
O artigo 185.º estabelece os deveres do patrono e determina que ne-nhum advogado pode ter sob sua orientação mais de dois estagiá-rios, nem mesmo recusar aceitar um estagiário, caso este seja único, salvo motivo de escusa aceite pelo Conselho Regional, com recurso para o Bastonário.

O artigo 192.º prevê que nos casos em que é dispensada a realiza-ção do estágio, nomeadamente os doutores em Ciências Jurídicas com efetivo exercício da docência de Direito no ensino superior por um período não inferior a cinco anos, os antigos magistrados com exercício profissional por período não inferior a cinco anos que te-nham tido classificação profissional não inferior a bom, haverá sem-pre lugar, como condição de inscrição como advogado, a um tirocí-nio de natureza exclusivamente deontológica, com a duração de seis meses, sob a orientação de um patrono escolhido pelo interessado e de um parecer positivo, após entrevista, de um júri presidido pelo Bastonário, que terá voto de qualidade, e integrado pelo patrono do interessado e pelos presidentes da Comissão Nacional de Estágio e Formação e da Comissão Nacional de Avaliação.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS TUTELA
O artigo 204.º-D estabelece que a tutela governamental sobre a Or-dem compete ao ministro da Justiça, incumbindo ao Bastonário sub-meter à homologação da tutela os regulamentos da Ordem que dela carecem, nos termos da lei. 

ASSEMBLEIA DE REPRESENTANTES
O artigo 205.º-A estabelece que incumbe ao Conselho Geral proce-der às adaptações necessárias para a eleição e instalação dos novos órgãos da Ordem dos Advogados, designadamente a Assembleia de Representantes.

Nota: O projecto de Estatutos da Ordem dos Advogados, recentemente apresentado à tutela, a ser aprovado, revogará a Lei 15/2005, de 26 de janeiro (atual EOA).
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Caso do mês

Os facilitadores de contactos

texto Ana Isabel Cabo

REDES DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA

FORNECER AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS

“OS JUÍZES TAMBÉM DEVIAM LER O 
JORNAL OFICIAL DA UE”

Cooperação civil e comercial
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MAIOR ENVOLVIMENTO DE ADVOGADOS

A Ordem dos Advogados nas redes  
de cooperação 

IberRede e rede da CPLP
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Caso do mês

Proteção do arguido  

INFORMALIDADE

Cooperação penal

“A REDE É TÃO FORTE QUANTO O FOR  
A EFICÁCIA DOS PONTOS DE CONTACTO”
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O portal E-Justice

ADVOGADOS COM DÚVIDAS

FALTA DE COMPETÊNCIAS
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Perspetivas

A importância das redes de cooperação 
judiciária europeia em matéria penal 

AGIR

VÂNIA COSTA RAMOS
Advogada e membro do Conselho Consultivo da European Criminal Bar Association 
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As redes judiciárias europeias  
na administração da Justiça

COOPERAÇÃO

Perspetivas
ALEXANDRE BAPTISTA COELHO
Coordenador do Departamento de Relações Internacionais do CEJ

AS REPRESENTAÇÕES 
NACIONAIS NAS DUAS REDES 

SÃO ASSEGURADAS POR 
PONTOS DE CONTACTO 
QUE FUNCIONAM COMO 
INTERMEDIÁRIOS ATIVOS
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TEM A PALAVRA
“Um jurista não pode 
ser um tecnocrata  
de leis.”

Jorge Miranda 

TEM A PALAVRA
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Entrevista
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“As faculdades vão pagar muito caro  
a diminuição da qualidade  

das licenciaturas”

Texto Ana Isabel Cabo/Fotos Madalena Aleixo

JORGE MIRANDA

QUEM ESTÁ LIGADO À 
JUSTIÇA DEVE EVITAR 

QUALQUER LIGAÇÃO À 
COMUNICAÇÃO SOCIAL



39Ordem dos Advogados JANEIRO/FEVEREIRO 2013



Entrevista

40 JANEIRO/FEVEREIRO 2013 Ordem dos Advogados

JORGE MIRANDA
Doutor em Direito (Ciências Jurídico-Políticas) pela Universidade de Lisboa 
(1979) e  professor catedrático desta Faculdade e da Universidade Católica 
Portuguesa (desde 1985).
Foi Deputado à Assembleia Constituinte portuguesa (1975-1976), com 
intervenção importante na feitura da Constituição de 1976; e Deputado à 
Assembleia da República (1976 e 1980-1982).
Foi membro da Comissão Constitucional – antecessora do Tribunal 
Constitucional (1976-1980 e 2004-2007).
Foi presidente do Conselho Científico (1988-1990 e 2004-2007) e 
presidente do Conselho Diretivo (1991-2001) da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa.
Um dos fundadores da Associação Portuguesa de Direito Constitucional, foi 
presidente da Associação Portuguesa de Direito do Ambiente, é membro do 
Comité executivo da Associação Internacional de Direito Constitucional.
É autor de mais de 250 títulos entre as quais o Manual de Direito 
Constitucional em 7 volumes (publicado desde 1981), um Curso de Direito 
Internacional Público e, em colaboração com Rui Medeiros, a Constituição 
Portuguesa Anotada, 3 volumes, 2005, 2006 e 2007.
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O PRESIDENTE DO CSM 
DEVERIA SER DESIGNADO 

PELO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA

Entrevista
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NÃO GOSTARIA DE VER A 
ORDEM TRANSFORMADA 

NUMA ESCOLA
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ELISABETE JACINTO *

Saber agir e pensar sob pressão
fotos Madalena Aleixo

Vista a toga

JANEIRO/FEVEREIRO 2013 Ordem dos Advogados
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JOSÉ CABRAL*

As fugas de informação fragilizam 
a Justiça portuguesa

fotos Madalena Aleixo

Vista a toga
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Sem toga

48

DÉCADAS DE ADVOCACIA 

CASOS MARCANTES

MARIA CLARA LOPES

texto Rebeca Ribeiro Silva fotos Madalena Aleixo

“A bem da sua saúde, jogue bridge”
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VINTE ANOS DE BRIDGE

PREFERÊNCIAS

LIVRO As Velas Ardem até ao Fim, de 
Sandor Marai, e a Suíte Francesa, de Irène 
Némirovsky

FILME Melhor É Impossível

VIAGEM (A FAZER) Vietname

VIAGEM (FEITA) Jordânia

SOBREMESA Todas as que tenham doces 
de ovos

PERSONALIDADE Joseph Ratzinger - Papa 
Bento XVI

LEMA Com a verdade é que nos 
entendemos

O bridge
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Sem toga

50

ADVOCACIA
INSPIRAÇÃO DE FAMÍLIA 

JOSÉ PEDRO COBRA FERREIRA 

texto Rebeca Ribeiro Silva fotos Madalena Aleixo e DR

O advogado que faz Comédia em pé… zinhos de 
coentrada e outras histórias

AS RECEITAS OBTIDAS 
COM A COMÉDIA EM 
PÉ E COM AS VÁRIAS 

PALESTRAS REVERTEM 
PARA INSTITUIÇÕES  

DE CARIDADE
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HUMOR
UMA FORMA DE ESTAR NA VIDA

TEMPO
PARA SI E PARA OS OUTROS

PREFERÊNCIAS

LIVRO: Um Novo Mundo, de Eckhart Tolle 

FILME: O Bom Rebelde, de Gus Van Sant

COR: Verde

PERSONALIDADE: Gandhi

VIAGEM: Portugal 

PRATO: Cozido à portuguesa

SOBREMESA: Queijo da Serra e um copo de 
vinho tinto

LEMA: “Rir é a melhor maneira de levar a 
vida a sério”, Monty Python
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Opinião
CARLOS PEREIRA MARTINS
Presidente de Comissão Executiva do CNOP

Resistir contra os medos
ECONOMIA
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Justiça no mundo

54

ALEMANHA

Doação de esperma deixa de ser anónima

KUWEIT

Cinco anos de prisão por insulto a emir no Twitter
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ITÁLIA

OA italiana quer rejeitar a 
inscrição automática de 
advogados europeus

BRASIL

Ordem dos Advogados do Brasil elegeu novos corpos sociais

EUA

Estado do Mississipi aboliu 
finalmente a escravatura… 
147 anos depois!

FO
TO

 D
E 

EU
G

EN
IO

 N
O

VA
ES



Loja ordem dos advogados

LOJA OA

Criações originais para o dia a Dia da Advocacia

BANDEJA VII CONGRESSO DOS 
ADVOGADOS PORTUGUESES

CHÁVENA, SPAL

As peças podem ser adquiridas no Conselho Geral, ou mediante encomenda para dept.administrativo@cg.oa.pt ou Loja OA, Largo 
de São Domingos, 14, 1.º | 1169- 060 Lisboa. No caso de encomendas ao custo de cada peça acresce o valor relativo aos portes 
de envio. As peças assinaladas (*) beneficiam de um desconto de 10%.

PIRÂMIDE, SPAL

PISA-PAPÉIS OCTÓGONO

MEDALHA VII CONGRESSO DOS 
ADVOGADOS PORTUGUESES

GRAVATA E LENÇO JOSÉ ANTÓNIO 
TENENTE
 

PASTA, 
JOSÉ ANTÓNIO TENENTE 

PORTA-JOIAS

BANDEJA 85 ANOS
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TEMPO
“Quando o meu amigo 
está infeliz, vou ao seu 
encontro; quando está 
feliz, espero por ele.”

Henri Amiel

TEMPO
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Benefícios dos advogados

Tratamentos e lazer para o bem-estar
SAÚDE E ASSISTÊNCIA
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TERMAS DE S. PEDRO DO SUL

TERMAS DE MONTE REAL

TERMAS E HOTEL DAS ÁGUAS  
DO GERÊS

TERMAS DA FADAGOSA DE NISA

THALASSO COSTA DE CAPARICA

 

TRATAMENTOS ESPECÍFICOS, 
ALIADOS A UMA ESTADA 
APRAZÍVEL NAS TERMAS, 

TÊM EFEITOS PREVENTIVOS 
 E PROPORCIONAM  

BEM-ESTAR FISÍCO E MENTAL
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Destinos

Baía de todos os credos

Texto Ana Rita Lúcio

BAÍA

CIDADE MESTIÇA 
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Igreja de nosso senhor do bonfim (à esquerda). Baianas com os seus 
trajes típicos (em cima). Forte de São Marcelo, na Baía de Todos-os- 
-Santos (em baixo). Chapada Diamantina (à direita, em cima). Igreja de 
Nossa Senhora do Rosário dos Pretos (à direita, em baixo)

Diamante natural
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Destinos

A SABER
COMO IR
A TAP e a SATA asseguram, a partir de Lisboa, ligações diretas ao Aeroporto 
Internacional de Salvador. Várias agências de viagem oferecem também pacotes 
completos de vários dias para a Baía, com viagem, alojamento e atividades lúdicas 
incluídas. 

INFORMAÇÕES ÚTEIS
Moeda: Antes ou depois de chegar ao Brasil, os turistas portugueses devem trocar 
os euros por reais, a moeda oficial brasileira. Um euro vale atualmente cerca de 
2,60 reais.

ONDE COMER
Salvador: Restaurante Yemanjá, Avenida Otávio Mangabeira, 4661, Armação, 
Salvador. Tel.: 55 71 3461 9010. Restaurante Amado, Avenida Lafayete Coutinho, 
660, Comércio, Salvador. Tel.: 55 71 3322 3520.
Trancoso: Restaurante Capim Santo, Trancoso. Tel.: 55 73 3668 1122. 
Lençóis: Restaurante Lampião, Rua da Baderna, 51, Lençóis. Tel.: 55 75 3334 1157.

ONDE DORMIR
Salvador: Pestana Bahia, Rua Fonte do Boi, 216, Rio Vermelho, Salvador. 
Tel.: 55 71 2103 8000. Grande Hotel da Barra, Rua Forte São Diogo, 2, 
Porto da Barra, Salvador. Tel.: 55 71 2106 8600. 
Trancoso: Villas de Trancoso, Estrada Arraial D’Ajuda, Trancoso. 
Tel.: 55 73 3668 1151. Pousada Capim Santo, Trancoso. Tel.: 55 73 3668 1122.
Lençóis: Hotel Pousada Canto das Águas, Avenida Senhor dos Passos, 1, Lençóis. 
Tel.: 55 75 3334 1154.

VERÃO O ANO INTEIRO

Vista panorâmica do Elevador Lacerda, sobre a Baía de Todos-os-Santos (ao lado)
Praia Rio Verde, em Trancoso (em cima)



 CRM-PE 6798
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A SABER

Chamar-lhe destino de Natureza não é 
lugar-comum. Afinal, a“Ilha Azul” tem 13 
áreas protegidas e três reservas naturais, 
que compõem o Parque Natural do Faial, o 
primeiro ponto português a ser distinguido 
pela Comissão Europeia como Destino 
Europeu de Excelência. Ocupando 18% do 
território e 189 km2 de área marítima, vale 
a pena visitar o Jardim Botânico do Faial, 
onde se guarda a mais rara coleção de 
plantas endémicas dos Açores.

ONDE DORMIR 
Faial Resort Hotel, Rua Cônsul Dabney, 
Horta. Tel.: 292 207 400. Pousada da 
Horta, Forte de Santa Cruz, Rua Vasco da 
Gama, 17, Horta. Tel.: 292 202 200. Hotel 
do Canal, Largo Dr. Manuel de Arriaga, 
Horta. Tel.: 292 202 120.  

ILHA DO FAIAL

Um pouco mais de azul

Vista aérea do faial (à esq.). Vulcão dos 
Capelinhos (em cima). Marina da Horta  
(em baixo).

Refúgios
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Paladares

PETER’S CAFÉ SPORT

A fama que vem  
dos mares

Canto da Doca

RUA NOVA, 9900-023 HORTA TEL.: 
292 292 444 PÁGINA: HTTP://WWW.
FACEBOOK.COM/PAGES/RESTAURANTE-
CANTO-DA-DOCA/11288955205

Casa de Chá do Faial

LOMBO DE BAIXO, 9230-056 FAIAL TEL.: 
291 572 223 FAX: 291 572 951

A Chave

SÍTIO DA IGREJA, 9230-053 FAIAL  
TEL.: 291 573 262

RUA JOSÉ AZEVEDO PETER 9, 9900-027 
HORTA TEL.: 292 292 327 FAX: 292 391 287 
E-MAIL: INFO@PETERCAFESPORT.COM  SITE: 
HTTP://WWW.PETERCAFESPORT.COM
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Fora de casa

EXPOSIÇÕES

Alberto Carneiro
ATÉ 24 DE JUNHO
FUNDAÇÃO SERRALVES, PORTO

Vieira da Silva - Agora 
ATÉ 16 DE JUNHO
FUNDAÇÃO ARPAD SZENES-VIEIRA DA 
SILVA, LISBOA

MÚSICA

Triologia de Verdi
Il Trovatore, La Traviata 
e Rigoletto 
DE 10 ABRIL A 11 DE MAIO
TEATRO NACIONAL DE SÃO CARLOS, LISBOA

DANÇA

O Reverso das Palavras
5 E 6 DE ABRIL
CENTRO CULTURAL DE BELÉM, LISBOA

ESPETÁCULO

Cirque do Soleil
Michael Jackson 
– The Immortal World Tour
11 A 14 DE ABRIL
PAVILHÃO ATLÂNTICO, LISBOA

Daniela Mercury 
5 E 6 DE ABRIL
COLISEU DOS RECREIOS DE 
LISBOA E COLISEU DO PORTO

 
Festa do Jazz
6 E 7 DE ABRIL
TEATRO SÃO LUIZ, LISBOA



REFERÊNCIA

REGISTE
“Não é justo aquele que 
julga às pressas, ou usa 
da violência; o sábio 
serenamente considera 
o que é certo e o que é 
errado.”

 Dhammapada
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LEGISLAÇÃO
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO  
DOS CENTROS EDUCATIVOS

REDE EXTRAJUDICIAL  
DE APOIO A CLIENTES  
BANCÁRIOS

DISPENSA OU REDUÇÃO  
DE COIMAS

BALCÃO NACIONAL  
DO ARRENDAMENTO  
E PROCEDIMENTO ESPECIAL  
DE DESPEJO

ASSOCIAÇÕES PÚBLICAS 
PROFISSIONAIS

PROCEDIMENTO  
ESPECIAL DE DESPEJO

Legislação e jurisprudência

SISTEMA DE RECUPERAÇÃO DE
EMPRESAS POR VIA EXTRAJUDICIAL

AÇÃO EXECUTIVA

TAXAS DE JUROS

TRABALHO PORTUÁRIO

CRIMES DE TITULARES DE CARGOS 
POLÍTICOS E ALTOS CARGOS 
PÚBLICOS

EMPRESAS DE SEGUROS E 
ENTIDADES GESTORAS DE FUNDOS 
DE PENSÕES

UNIDADE DOS GRANDES 
CONTRIBUINTES

PROTECÇÃO SOCIAL NO 
DESEMPREGO

IMPOSTO SOBRE O VALOR 
ACRESCENTADO

REGIME SANCIONATÓRIO DO 
SECTOR ENERGÉTICO

PROTECÇÃO DO CONSUMIDOR

LISTAS DE PERITOS AVALIADORES



Ordem dos Advogados JANEIRO/FEVEREIRO 2013 69

AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA

REGIME JURÍDICO DA ACTIVIDADE DE 
MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA

JURISPRUDÊNCIA
UNIÃO DE FACTO E DIREITO A 
PRESTAÇÕES SOCIAIS

TAXA DE JUSTIÇA REDUZIDA

TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

JUSTA CAUSA DE DESPEDIMENTO
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EDITAL
ANA CARLA CARVALHO

EDITAL
MARIA DE FÁTIMA FIGUEIREDO 
SOBREIRO

EDITAL
ANA FURTADO VELOSO

EDITAL
TÂNIA WASSERSTEIN

EDITAL
HELENA SOUSA
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JOAQUIM MANUEL MONTEZUMA 
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EDITAL
ANDRADE MADUREIRA

EDITAL
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EDITAL
MARIA TERESA MONTEIRO

EDITAL
MIGUEL CORTEZ DE LOBÃO

EDITAL
SÍLVIA NÉNÉ

EDITAL
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DAVID JOSÉ CATANAJOÃO CALHAÇO

Viverás, que da Pena a Força Emana 
Ou pra fazer-te o epitáfio vivo, 

ou vives mais e a terra me apodrece. 

Tua memória a morte deste arquivo 

não tira, mas de mim o resto esquece. 

Aqui terá o teu nome imortal gala, 

indo eu, hei-de ficar do mundo oculto, 

só pode dar-me a terra comum vala, 

no olhar dos homens tu serás sepulto. 

Meus versos monumento te serão 

que hão-de ler e reler olhos a vir 

e as línguas a haver repetirão 

o que és, quando já ninguém respire. 

Viverás, que da pena a força emana, 

onde o sopro mais sopra, em boca humana. 

William Shakespeare, in Sonetos (81) 

JOSÉ M. ESTEVES

Em memória
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Para  ler

Ordem dos Advogados  JANEIRO/FEVEREIRO 2013

Lei dos Compromissos  
e dos Pagamentos  
em Atraso 

Regime Jurídico da Atividade 
Empresarial Local

PEDRO GONÇALVES

Responsabilidade Criminal  
dos Chefes Militares

ARMANDO LEANDRO

Jurisprudência Cooperativa 
Comentada

COORD. DEOLINDA APARÍCIO MEIRA

A Excepção de não 
cumprimento do contrato

JOSÉ JOÃO ABRANTES 
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Causas
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JOSÉ MANUEL SILVA
Bastonário da Ordem dos Médicos

Racionamento vs. racionalização 
em saúde

MEDICAMENTOS

ACEITAR UM LIMITE PARA 
A SOLIDARIEDADE EM 
SAÚDE É AGRAVAR AS 

DESIGUALDADES SOCIAIS 
EM PORTUGAL
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Efemérides

Ano Internacional do Urso Polar

texto Rebeca Ribeiro Silva

2013
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EUA QUEREM PROIBIR COMÉRCIO  
DE URSOS POLARES

Urso polar do Ártico 

SAIBA MAIS EM…

AS NEFASTAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
SÃO O PRINCIPAL PERIGO PARA O 

FUTURO DESTES ANIMAIS
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A Nova Lei do Arrendamento Urbano e o 
arrendamento para fins não habitacionais

ALGUMAS NOTAS

A propósito
JOSÉ REIS
Docente da Faculdade de Direito da Universidade do Porto
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Ossos do ofício

“Não te metas com advogados”

A Justiça e o relógio





marsh.pt

A MARSH É O CORRETOR 
DE SEGUROS DA OA.

Somos a peça que faltava, temos Soluções desenhadas para 
Advogados e para Sociedades de Advogados:

Marsh Lda, com sede na Av. Fontes Pereira de Melo n.º 51, 6.º E – 1052-803 Lisboa, registado no ISP na categoria de Corretor de Seguros sob o n.º 

607243481, desde 27-01-2007, nos ramos  Vida e Não Vida, como pode ser confi rmado em www.isp.pt. Não dispensa a consulta da informação 

pré-contratual e contratual legalmente exigida. A Marsh não assume  enquanto mediador de seguros a cobertura de riscos.

Tel. 21 311 37 69    oa.seguros@marsh.com

- RC Profi ssional;

- Multi Riscos Escritórios;

-  Protecção ao Rendimento;

- Sáude;

- Automóvel;

-  Acidentes de Trabalho.

MARSH, UM PARCEIRO À SUA ORDEM.


